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MENSAGEM Nº 7.460, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº. 7.460/2013, de 20 de fevereiro de
2013, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que “DISPÕE SOBRE O EQUACIONAMENTO
DO DÉFICIT ATUARIAL DO SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOS CIVIS E MILITARES, DOS AGENTES PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER DO
ESTADO DO CEARÁ – SUPSEC, INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

“Dada a necessidade de se mitigar os riscos decorrentes dos déficits
previdenciários correntes do Sistema Único de Previdência Social dos
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros
de Poder do Estado do Ceará  - SUPSEC, instituído pela Lei Complementar
Estadual nº 12/1999, que onerarão a sociedade cearense na ordem de
R$38,9 bilhões, a valor presente, apurado na última avaliação atuarial
obrigatória do SUPSEC, disponível na rede mundial de computadores, no
endereço eletrônico do Ministério da Previdência Social – MPS, e tendo em
vista a pressão crescente sobre os recursos públicos alocados à previdência
estadual, implicando no aumento do comprometimento no que tange à Lei
de Responsabilidade Fiscal, reformulações são estrita e inevitavelmente
necessárias, de modo a permitir, no médio e longo prazos:

.      a recomposição da capacidade de gasto público estadual;

.        a continuidade de realização de investimentos em áreas prioritárias
para a         sociedade cearense, em especial nas áreas de saúde, educação
e segurança, bem como o desenvolvimento do Estado do Ceará; e, a
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manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do SUPSEC, conforme
determina o caput artigo 40 da Constituição Federal e o artigo 330 da
Constituição Estadual. 

Destaca-se que a medida necessária de equacionamento do déficit atuarial
do SUPSEC, de que trata a presente propositura de Lei Complementar
Estadual, se revela como medida de organização e melhoria da
administração financeira do RPPS/SUPSEC, em busca da sustentabilidade
de longo prazo do Sistema, em nada atingindo os servidores públicos civis e
militares, ativos, inativos e pensionistas, nos seus direitos aos benefícios do
RPPS estadual, tendo em vista que tais benefícios são determinados em
matéria constitucional, e em nada alterando as alíquotas de contribuição
devidas ao SUPSEC já  atualmente previstas na legislação estadual
previdenciária.  

No que diz respeito às determinações da legislação federal vigente sobre a
matéria, destaca-se que a Portaria MPS nº 204, de 10/07/2008, determina
em seu art. 5º, inciso II, alínea “b”, que existem somente duas maneiras
legais para o equacionamento de um déficit atuarial de um RPPS de um
Ente Federado; (i) plano de amortização ou (ii) segregação da massa de
um segurado do RPPS, como se lê: 

“Art. 5º A SPS, quando da emissão do CRP, examinará o cumprimento,
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos critérios e das exigências
abaixo relativas aos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS:

...

II –  observância do equilíbrio financeiro e atuarial, correspondente
à  implementação, em lei, atendidos os parâmetros estabelecidos pelas
Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS, do que segue:

...

b) plano de amortização ou a segregação de massas para equacionamento de seu
déficit atuarial.”

 

Registra-se que o plano de amortização se refere à instituição, em lei do
Ente Federativo, de prestações a serem pagas pelo Ente Público ao RPPS,
durante determinado prazo que não pode ser superior a 35 anos. Doutro
modo, a segregação da massa representa a partição temporal do grupo de
segurados do RPPS com base em determinada data de corte, criando-se
obrigatoriamente o Plano Previdenciário para os futuros segurados (com
vinculação ao RPPS após a data de corte) e o Plano Financeiro para os
atuais segurados ( com vinculação ao RPPS anterior à data de corte). 

Neste entendimento, a Portaria MPS nº 403, de 10/12/2008, que trata dos
conceitos e normas técnicas obrigatórias aplicáveis às avaliações e
reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS
do país, estabelece em seu art. 2º, incisos XIX, XX e XXI, o que segue: 

“Art 2º Para os efeitos desta Portaria considera-se:

...
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XIX –  Segregação da Massa: a separação dos segurados vinculados ao
RPPS em grupos distintos que integrarão o Plano Financeiro e o Plano
Previdenciário;

XX –  Plano Previdenciário: sistema estruturado com a finalidade de
acumulação de recursos para pagamento dos compromissos definidos no
plano de benefícios do RPPS, sendo o seu plano de custeio calculado
atuarialmente segundo os conceitos dos regimes financeiros de
Capitalização, Repartição de Capitais de Cobertura e Repartição Simples
e, em conformidade com as regras dispostas nesta Portaria;

XXI –  Plano Financeiro: sistema estruturado somente no caso de
segregação da massa, onde as contribuições a serem pagas pelo ente
federativo, pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas vinculados
são fixadas sem objetivo de acumulação de recursos, sendo as
insuficiências aportadas pelo ente federativo, admitida a constituição de
fundo financeiro.”

Outrossim, importante destacar que a amortização do Déficit Atuarial do
SUPSEC ensejaria uma significativa carga contributiva sob
responsabilidade do Tesouro Estadual. Considerando uma amortização do
tipo tabela price, com prestações anuais iguais durante o prazo máximo de
trinta e cinco anos, as prestações anuais perfariam o valor de
R$2.532.844.942,55 (ref. 12/2011). 

Dada a magnitude do déficit atuarial apurado, e observadas as normas
legais vigentes, tem-se que o equacionamento do déficit atuarial do RPPS
deva ocorrer com o instituto da segregação da massa de segurados
prevista nos artigos 20 a 22 da Portaria MPS nº 403/2008, associado,
outrossim, à adoção do Regime de Previdência Complementar para os
futuros servidores do Estado do Ceará.

A adoção do Regime de Previdência Complementar para os futuros
servidores do Estado do Ceará representa uma solução para as crescentes
despesas referentes ao custeio do regime próprio de previdência social do
Estado, denominado Sistema Único de Previdência Social dos Servidores
Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder
do Estado do Ceará – SUPSEC.

Diante deste cenário, o regime de previdência complementar é uma opção
que, no futuro, minimizará  a necessidade de cobertura da insuficiência
financeira por parte do Tesouro Estadual para cobrir o custeio do Regime
Próprio de Previdência social do Estado do Ceará  (RPPS/SUPSEC). No
modelo proposto que agora também se apresenta, a Previdência
Complementar implantará o teto do regime Geral de Previdência Social
para os futuros servidores públicos civis do Estado, não implicando em
nenhuma mudança para servidores que se encontram em atividade, inativos
ou dependentes. 

Estudos estatísticos apontam que para a grande maioria, cerca de 80%
(oitenta por cento) dos novos servidores que ingressarão no Estado, a
implantação da Previdência Complementar não trará  nenhuma mudança
em relação ao regime atual. Esse novo regime somente afetará  cerca de
20% (vinte por cento) dos futuros servidores que ganharão, desde o
princípio ou no decorrer da carreira, acima do teto do regime Geral de
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previdência Social, hoje no valor de R$4.157,05. Para estes, a Previdência
Complementar significará  a possibilidade de capitalização das suas
contribuições em contas individuais. 

Em relação a estes novos servidores, a adoção d Previdência
Complementar facilitará  o planejamento de seu futuro, e permitirá que o
saldo da conta individual seja legado aos herdeiros. 

Os planos de benefícios a serem oferecidos aos servidores, conforme as
disposições estabelecidas pela entidade administradora, serão estruturados
de modo a manter características de contribuição definida nas fases de
acumulação de recursos e de percepção dos benefícios, conforme determina
a Constituição Federal.

Isoladamente, a mudança de regime terá um impacto de redução de receitas
previdenciárias para o SUPSEC no curto prazo, na medida em que o Fundo
Previdenciário deixará de receber a contribuição sobre a parcela da
remuneração do servidor entrante que ultrapassar o teto. 

No médio e longo prazos, contudo, haverá uma redução de despesa, pois o
Fundo Previdenciário ficará responsável apenas pelo pagamento do valor
dos benefícios até o teto estabelecido para o regime, o que contribuirá para
a melhora da situação financeira e atuarial no regime próprio de
previdência dos servidores públicos estaduais. 

É certo supor que seu efeito reduzirá a pressão sobre os recursos públicos
crescentemente alocados à previdência, permitindo recompor a capacidade
de gasto público em áreas essenciais e em programas sociais, além de
ampliar o crescimento econômico. 

Cabe esclarecer que essa proposta é  uma etapa de reestruturação do
Sistema Previdenciário do Estado do Ceará, passando-se a adotar dois
regimes de previdência distintos no âmbito desse Sistema: de um lado, o
regime básico de previdência social (RPPS/SUPSEC), e do outro, o regime
complementar de previdência.

A minuta de Projeto de Lei Complementar ora apresentada, para a qual
solicito a apreciação e aprovação, viabiliza uma nova configuração dos
dispêndios e obrigações futuras do Estado do Ceará  para com seus
servidores e permite a construção de um modelo de Previdência sustentável
”.

                      

A iniciativa de Leis envolvendo o modelo de aposentadoria e pensões dos detentores de cargos e funções
dos agentes públicos, sejam eles membros de poder ou servidores públicos, efetivamente é de
competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado
consoante comando insculpido no art. 60, § 2º., b, da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa
privativa de propor Leis que disponham sobre a “servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares,
seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade”, consoante a redação dada pela Emenda
constitucional nº. 61, de 19 de dezembro de 2008.
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Vale ressaltar que o presente projeto de lei complementar regulamenta as modalidades de aposentadoria e
pensões de acordo com o modelo estabelecido pela Constituição Federal, com as alterações trazidas pela
Emenda Constitucional nº. 41, de 31 de dezembro de 2003.

 

A legislação proposta trata dos planos e fundos de natureza previdenciária, para o custeio do SUPSEC, do
plano de custeio previdenciário e do fundo Previdenciário – PREVID, do plano de custeio financeiro e o
fundo financeiro – FUNAPREV, do plano de custeio militar e do fundo financeiro -  PERVMILITAR, da
gestão dos planoe fundos de natureza previdenciária e, finalmente, do regime de previdência
complementar.

 

A Mensagem  se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quersub examinen
em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02
de julho de 2013.

 

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2013 (ORIUNDA DA
MENSAGEM Nº 7.460/2013 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7460 - DISPÕE SOBRE O
EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL DO
SISTEMA ÚNICO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E MILITARES, DOS
AGENTES PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER DO
ESTADO DO CEARÁ (SUPSEC), INSTITUI O REGIME DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 01/2013, oriunda da mensagem nº 7.460/2013 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“DISPÕE SOBRE O EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL DO SISTEMA ÚNICO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E MILITARES, DOS
AGENTES PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER DO ESTADO DO CEARÁ (SUPSEC),
INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 34 (trinta e quatro) artigos.
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II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “b” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;
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A legislação proposta trata dos planos e fundos de natureza previdenciária, para o custeio do SUPSEC, do
plano de custeio previdenciário e do fundo Previdenciário – PREVID, do plano de custeio financeiro e o
fundo financeiro – FUNAPREV, do plano de custeio militar e do fundo financeiro - PERVMILITAR, da
gestão dos plano e fundos de natureza previdenciária e, finalmente, do regime de previdência
complementar.

Dada a necessidade de se mitigar os riscos decorrentes dos déficits previdenciários correntes do Sistema
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei Complementar Estadual nº
12/1999, que onerarão a sociedade cearense na ordem de R$38,9 bilhões, a valor presente, apurado na
última avaliação atuarial obrigatória do SUPSEC, disponível na rede mundial de computadores, no
endereço eletrônico do Ministério da Previdência Social – MPS, e tendo em vista a pressão crescente
sobre os recursos públicos alocados à previdência estadual, implicando no aumento do comprometimento
no que tange à Lei de Responsabilidade Fiscal, reformulações são estrita e inevitavelmente necessárias.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei Complementar nº 01/2013
 da mensagem nº  7.460/2013), de autoria do encaminhado   por meio Chefe do Poder Executivo do

.Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/08/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012
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   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA:PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2013(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
7.460/13)

AUTORIA:PODER EXECUTIVO

RELATOR(A):DEPUTADO DR. SARTO

PARECER:FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
29/08/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SEGURIDADE SOCIAL E SAUDE,
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado  Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
29/08/2013

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2013 (ORIUNDA DA
MENSAGEM Nº 7.460/2013 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7460 - DISPÕE SOBRE O
EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL DO
SISTEMA ÚNICO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E MILITARES, DOS
AGENTES PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER DO
ESTADO DO CEARÁ (SUPSEC), INSTITUI O REGIME DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 01/2013, oriunda da mensagem nº 7.460/2013 do  Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“DISPÕE SOBRE O EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL DO SISTEMA ÚNICO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E MILITARES, DOS
AGENTES PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER DO ESTADO DO CEARÁ (SUPSEC),
INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

A matéria teve o parecer favorável na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e na Procuradoria
Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 34 (trinta e quatro) artigos.
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II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “b” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

 

A legislação proposta trata dos planos e fundos de natureza previdenciária, para o custeio do SUPSEC, do
plano de custeio previdenciário e do fundo Previdenciário – PREVID, do plano de custeio financeiro e o

36 de 60



fundo financeiro – FUNAPREV, do plano de custeio militar e do fundo financeiro - PERVMILITAR, da
gestão dos plano e fundos de natureza previdenciária e, finalmente, do regime de previdência
complementar.

Dada a necessidade de se mitigar os riscos decorrentes dos déficits previdenciários correntes do Sistema
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei Complementar Estadual nº
12/1999, que onerarão a sociedade cearense na ordem de R$38,9 bilhões, a valor presente, apurado na
última avaliação atuarial obrigatória do SUPSEC, disponível na rede mundial de computadores, no
endereço eletrônico do Ministério da Previdência Social – MPS, e tendo em vista a pressão crescente
sobre os recursos públicos alocados à previdência estadual, implicando no aumento do comprometimento
no que tange à Lei de Responsabilidade Fiscal, reformulações são estrita e inevitavelmente necessárias.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a Projeto de Lei Complementar nº 01/2013 (encaminhado   porFavorável ao 
meio da mensagem nº  7.460/2013), de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, na
reunião das comissões conjuntas CSSS, CTASP e COFT.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/09/2013

  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( x  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

MATÉRIA: 

PROJETO DE LEI COMPLENTAR Nº 01/13 QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N.º
7.460/2013

"Dispõe sobre o equacionamento do déficit atuarial do sistema único da previdência social dos
servidores públicos civis e militares, dos agentes públicos e dos membros de poder do Estado do Ceará
(SUPSEC), institui o regime de previdência complementar do Estado do Ceará e dá outras
providências."

 EMENDA ADITIVA Nº 01 AO PROJETO DE LEI COMPLENTAR Nº 01/13 QUE
ACOMPANHA A MENSAGEM N.º 7.460/2013 .

“Acrescenta o §4º ao art. 7º do projeto de Lei Complementar nº 01/2013, que acompanha a mensagem nº
7.460/2013.” 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO (Projeto de Lei Complementar) e DEPUTADO ROBERTO
MESQUITA (Emenda Aditiva) 

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO  

PARECER: FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR E CONTRÁRIO À
EMENDA ADITIVA.
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
05/09/2013

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 103.ª (CENTÉSIMA TERCEIRA)
 SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 05/09/13.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 49.ª (QUADRAGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 05/09/13.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 50.ª (QUINQUAGÉSIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 05/09/13.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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